LEI DOS CRIMES CONTRA A ECONOMIA
Lei N.º 13_____/03
De: 10 de Junho de 2003

DOS CRIMES CONTRA A ECONOMIA

Considerando que as normas, princípios e regras do direito penal económico aconselham, hoje, a intervenção penal como meio de último recurso em sede da intervenção do Estado na economia ;

Considerando que a Lei n.º 6/99, de 3 de Setembro, não cumpre àquele desiderato que deve dar ênfase às contravenções e privilegiar no sistema punitivo da infracção anti-económicas as penas de multa.
Considerando ainda, que a tutela dos valores relativos ao funcionamento da economia está suficientemente e mais adequadamente assegurada pelos tipos de contravenção consagradas em geral no capítulo VII da Lei n.º 6/99, em conjugação com as demais transgressões económicas previstas noutras leis ou diplomas legais especiais.

Considerando que a existência de inúmeras leis e diplomas legais extravagantes, enquanto não fôr aprovado um novo código penal, suscita complexos problemas de cumulo material de infracções.

Nestes termos, ao abrigo da alínea b) do artigo 88º da Lei Constitucional, à Assembleia Nacional aprova: 

Artigo 1º
Revogação parcial 

1.                   São revogados os artigos 17º a 50º da Lei n.º 6/99, de 3 de Setembro, relativos ao tipos de crimes económicos neles previsto, passado a der aplicáveis, com as devidas adaptações, em termos de medidas das penas, as seguintes disposições e tipos Código Penal, vigente:
a)          Quanto à falsificação da moeda, os tipos dos artigos 206º e seguinte;

b)          Quanto ao açambarcamento e especulação, descaminho e contrabando, os tipos dos artigos 275º e 276º, 279º e 280;
c)           Quanto ao suborno e corrupção, os tipo dos artigos 318º a 323, devendo entender-se por «empregado público» aquele exerce funções não só em serviços públicos como em empresas públicas e sociedades de capitais inteiramente públicos;
d)          Quanto á revelação de segredo comercial ou industrial o tipo do artigo 462º do Código Penal;
e)          Quanto aos crimes contra as propriedades pública, privada e cooperativa, de bens de produção, previstas no artigo 10º da Lei Constitucional, os tipos, designadamente do furto, usurpação de coisa imóvel e das burlas e outras defraudações constantes do mesmo Código Penal, sem prejuízo da aplicação cumulativa, das sanções a título de contravenções previstas e punidas nos termos das alíneas d) ou e) do n º 1 e n.º 2 artigo 2º seguinte.
Artigo 2º
Ressalva das contravenções económicas  

1.                   A revogação prevista no artigo anterior não prejudica a manutenção da vigência das disposições do Capítulo VII sobre as contravenções previstas nos artigos 51º e 60º e demais disposições gerais e finais aplicáveis, constante dos Capítulos I e VIII, respectivamente, da Lei n º6/99, 3 de Setembro, bem como todas as demais contravenções económicas especiais e gerais constantes de diversas leis e diplomas legais relativas à tutela de regras de funcionamento do sistema económico expresso nos regimes da intervenção do Estado na economia, designadamente:
a)         O Decreto n.º38/00, de 6 de Outubro, para as transgressões contra o regime contabilístico das sociedades comercias;

b)         A Lei n.º1/99, de 23 de Setembro, ou Lei das instituições financeiras e seus artigos 107º a 135º sobre infracção financeiras ou bancárias;

c)          A Lei n.º5/97, de 27 de Junho, e seus artigos 19º a 27º sobre infracções cambias;

d)         A Lei n.º3/92, de 28 de Fevereiro, e seus artigos 68ºa 73º sobre infracções aos direitos de propriedade industrial;

e)         A Lei n.º3/76, de 3 de Março e seu artigo 3º sobre confisco por actos de sabotagem económica;

f)          O Decreto-Lei n.º128/75, de 7 de Outubro, e seus artigo 2º sobre situações de intervenção do Estado nas empresas privadas, artigo 6º sobre abertura de inquérito, e artigo 27º e seguintes do Capítulo III sobre providências complementares e sanções, em geral e, em particular as providências para salvaguarda dos interesses da empresa e as providências para salvaguarda dos direitos do Estado, entre outras;

g)         O Código Geral tributário e seus artigos 66ºa 90º do seu Capítulo VI sobre o regime geral da infracção Fiscal, bem como as demais leis ou códigos de impostos vigentes e respectivas disposições sobre demais infracções fiscais especiais.

2- Em relação a um mesmo acto que constitua contravenção ou a uma situação que fundamente a intervenção em empresas privadas, não são cumuláveis as sanções aplicáveis a título do Decreto-Lei n.º 128/75, de 7 de Outubro, e da Lei n.º 3/76,de 28 Fevereiro, competindo ao Estado interventor optar apenas pelas medidas administrativas e respectiva sanção aplicável que, ou a um ou a outro título, se afigurarem mais oportunas e convenientes à salvaguarda do sistema económico e do interesse público e dos interesses da empresa, no momento da aplicação da medida.
Artigo 3º

Entrada em vigor.

A presente lei em vigor na data da sua publicação.

Vista e aprovada pela Assembleia Nacional, em Luanda, aos  2  de Abril de 2003 

O Presidente da Assembleia Nacional

Roberto António Vítor Francisco de Almeida.

Promulgada em   19  de Maio de 2003

Publique-se.

O Presidente da República

José Eduardo dos Santos.

